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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1010909-88.2015.8.26.0348

Classe - Assunto Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Inadimplemento

Requerente: Travel Flash Viagens e Turismo Ltda-me

Requerido: Aqces Logística Nacional Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). João de Oliveira Rodrigues Filho

Vistos.

TRAVEL FLASH VIAGENS E TURISMO LTDA-ME, 

devidamente qualificada nos autos, requereu a falência da empresa AQCES LOGÍSTICA 

NACIONAL LTDA., nos termos do artigo 94, I¸ da Lei nº. 11.101/2005, em razão de instrumento 

particular de confissão de dívida, não pago e protestado no valor total de R$ 34.547,24. Juntou 

documentos.

Em contestação a ré confessou que não honrou com a dívida 

objeto da ação, bem como não tem condição financeira para efetuar o pagamento da dívida e 

requereu a decretação da falência (fls. 63/76 e 145/152). 

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

O processo comporta julgamento nos termos do artigo 330 do 

Código de Processo Civil. 

Estão presentes os requisitos exigidos pela lei para o deferimento 

da pretensão, uma vez que a Autora comprovou o protesto de título executivo, que não foi pago, na 

forma do artigo 94, I, da Lei nº 11.101/2005.
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Ficou demonstrado nos autos que a autora instruiu sua petição com 

os documentos pertinentes ao pedido de falência.

Não restam dúvidas de que a duplicata n.º 2570 não foi paga e, 

consequentemente, protestada. 

Insta salientar que o réu reconheceu o vínculo estabelecido com a 

autora, bem como, confessou que não possui condições financeiras para quitar a dívida, a qual é 

objeto da presente ação. 

Assim, não havendo o réu comprovado o pagamento do débito, 

nem tampouco realizado o depósito elisivo, torna-se de rigor a decretação da falência, com a 

observação abaixo, referente à nomeação do administrador judicial.

Na Ap. 421.578.4/1-00 (rel. Des. Pereira Calças, j. 24/5/2006) da 

Câmara de Falências e Recuperações Judiciais, ficou decidido:

“... Decreto de falência e nomeação do advogado da requerente como 

Administrador Judicial, nos termos do artigo 22 da LRF, que, no caso de 

não aceitação, deverá indicar outro causídico que preencha os 

requisitos para o encargo ou depositar a autora quantia a ser arbitrada 

pelo magistrado, a título de caução para o pagamento dos honorários do 

Administrador, em virtude da abolição da figura do Síndico Dativo, tudo 

sob pena de extinção do processo. Apelo provido”.

No mesmo sentido estão o A.I. n. 560.692-4/6-00 (rel. Des. Elliot 

Akel, j. 7/5/2008) e o A.I. n. 582.469-4/0-00 (rel. Des. Romeu Ricúpero, j. 19/11/2008) da mesma 

Câmara, argumentos que adoto como razão de decidir neste aspecto.

Posto isso, DECLARO hoje, às 08h e 30min a falência de 

AQCES LOGÍSTICA NACIONAL LTDA., CNPJ. n. 08.653.697/0001-01, com sede na Rua 

Santos Dumont, 258, sala 6, Vila Bocaina, Mauá/SP. São seus sócios: Aqces Logística S/A, CNPJ 

10.901.112/0001-77, com sede na Avenida Jabaquara, 2958, conjunto 35, Mirandópolis, CEP 

04046-500, São Paulo/SP; e Aqces Logística Internacional Ltda., CNPJ 01.535.637/0001-45, com 

sede na Avenida Jabaquara, 2958, conjunto 34, Mirandópolis, CEP 04046-500, São Paulo/SP; 
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ambas representadas pelo Sr. Marcelo Hamsi Filosof, CPF 262.965.478-89, residente na Rua São 

Carlos, 31, apto. 44, Pitangueiras, CEP 11410-420, Guarujá/SP. 

Portanto:

1) Nomeio como administrador judicial (art. 99, IX) TRUST 

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS – EIRELI, CNPJ 19.043.003/0001-30, representada por 

KLEBER NICOLA BISSOLATTI, , OAB/SP 211.495, com endereço na Praça Dom José 

Gaspar, 134, conj. 142, República, CEP 01047-010, São Paulo/SP, para fins do art. 22, III, e deve 

ser intimado somente após o depósito da caução abaixo, para que assine o termo de compromisso, 

pena de substituição (arts. 33 e 34).

Nos termos da Ap. 421.578.4/1-00 e dos Agravos de Instrumentos 

ns. 560.692-4/6-00 e 582.469-4/0-00, acima indicados, fixo o valor de R$ 4.000,00, a título de 

caução a ser recolhida pela requerente da falência, para os honorários do administrador judicial, 

que deverá ser depositada no prazo de 48 horas, pena de encerramento da falência, por ausência 

de pressuposto processual de existência e validade.

Nesse sentido recente julgado do STJ:

RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL.
CAUÇÃO   DA   REMUNERAÇÃO.  RESPONSABILIDADE.  ART.  25  DA  LEI  nº 
11.101/2005. EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Inviável  a  apreciação do pedido de efeito suspensivo a recurso especial feito nas 
próprias razões do recurso. Precedentes.
2.  O  art. 25 da Lei nº 11.101/2005 é expresso ao indicar o devedor ou  a  massa  falida  
como  responsável  pelas  despesas relativas à remuneração do administrador judicial.
3.  Na  hipótese,  o ônus de providenciar a caução da remuneração do administrador  
judicial  recaiu  sobre o credor, porque a empresa ré não  foi  encontrada, tendo ocorrido 
citação por edital, além de não se   saber   se   os  bens  arrecadados  serão  suficientes  a  
essa remuneração.
4.  É possível a aplicação do art. 19 do Código de Processo Civil ao caso   em   apreço,   
pois   deve   a   parte   litigante  agir  com responsabilidade,  arcando  com  as despesas dos 
atos necessários, e por ela requeridos, para reaver seu crédito.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1526790/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

2) Fixo o termo legal (art. 99, II), nos 90 (noventa) dias anteriores 

ao primeiro protesto.

3) Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as 

ações ou execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do 
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art. 6º da mesma Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.

4) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de 

bens da falida (empresa), sem autorização judicial, ressalvados os bens cuja venda faça parte das 

atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das atividades” (art. 99, 

VI).

5) Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos 

e repartições públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, etc.), autorizada a 

comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 99, VIII, e 102.

6) Caso não seja cumprido o item 1 o processo será extinto. Com o 

cumprimento do item 1, outras determinações serão feitas em complementação desta sentença.

7) Intime-se o Ministério Público.

8) P.R.I.C.

São Paulo, 06 de julho de 2017.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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